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do bilhete de identidade n.º 8678907, com domicílio na Rua do Arco
da Graça, 41, 2.º, 1150-040 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 27
de Junho de 2001, por despacho de 27 de Janeiro de 2005, proferi-
do nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

31 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 3806/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 9281/01.1TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido João dos Santos Vilandarelo Morais, filho de
José Vilandarelo Morais e de Leonilda dos Santos Pinho, natural de
Vila Nova de Gaia, Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 12 de Setembro de 1949, divorciado, titular
do bilhete de identidade n.º 1773513, com domicílio na Rua Alerta
6, Santa Eulália, 4775-000 Arnoso, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 23 de Janeiro de 2001, por despacho de
26 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

2 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 3807/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 16 849/01.4TDPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel Joaquim Oliveira Marçal Cardoso, filho
de Joaquim Cardoso e de Maria Alice Oliveira Marçal Cardoso, na-
tural de Gondomar, Valbom, Gondomar, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 20 de Maio de 1964, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 7402962, com domicílio na Rua de João de Deus, 484,
casa 4, Valbom, 4420-000 Gondomar, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 17 de Outubro de 2001, por despacho de
28 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

2 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 3808/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 14 324/96.6JAPRT (ex-processo n.º 235/98), pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Aleixo Martins de Sousa, filho
de Manuel Martins de Sousa Júnior e de Emília Moreira da Silva
Paixão, natural de Matosinhos, Matosinhos, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 18 de Abril de 1945, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 1969207, com domicílio na Rua de Oliveira Leça,
339, Leça da Palmeira, 4450-000 Matosinhos, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 15 de Agosto de 1996,
por despacho de 2 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação do arguido.

3 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3809/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 9436/00.6TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra a arguida Maria Augusta Ribeiro Oliveira Santos, filha
de Fernando Jorge Vinhas de Oliveira e de Alberta Fernanda Ribeiro
de Oliveira, natural do Porto, Paranhos, Porto, de nacionalidade por-

tuguesa, nascida em 21 de Setembro de 1965, casada (em regime
desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 7035457, com
domicílio na Rua da Presa, 190, 4444 Valongo, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, praticado em 22
de Dezembro de 1999, por despacho de 2 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

4 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 3810/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 1869/93.9TBPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Nuno Alcântara Marta, filho de Nuno Marta
da Conceição e de Maria Salomé Ferreira Alcântara Marta, natural
de Guiné-Bissau, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Outu-
bro de 1963, solteiro, identificação fiscal n.º 146780949, com do-
micílio na Rua da Rainha D. Leonor, 49, 2765 Estoril, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Junho de 1992,
por despacho de 28 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

4 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 3811/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 5154/03.1TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Manuel Barbosa Carneiro,
filho de António Vieira Carneiro e de Irene Correia Barbosa, natural
de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Janeiro
de 1958, trabalhador não qualificado do serviço e comércio, com
domicílio na Rua das Cavadinhas, 148, Pedroso, 4415-194 Pedroso,
Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 5 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Lara Marques da Silva.

Aviso de contumácia n.º 3812/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 161/97.4PHPRT (ex-processo n.º 652/97),
pendente neste Tribunal contra o arguido Arlindo Fernando Sousa e
Silva, filho de Manuel José da Silva e de Francelina Conceição de
Sousa, natural de Santa Maria da Feira, Milheirós de Poiares, Santa
Maria da Feira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Julho
de 1954, separado de facto, titular do bilhete de identidade
n.º 5057609, com domicílio no lugar de Dentazes, Milheirós de
Poiares, 4520-000 Feira, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 27 de Dezembro de 1996, por despacho de 4 de Janei-


